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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIFERENCIAL DE 
ALÍQUOTA DE ICMS (DIFAL) NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM 
CONSUMIDORES FINAIS NÃO CONTRIBUINTES DO IMPOSTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA PREVENTIVO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. ART. 23 DA LEI N. 
12.016/2009 (ART. 18 DA LEI N. 1.533/1951). INAPLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não se 
aplica o prazo de decadência, previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 (art. 18 da Lei 
1.533/51), em se tratando de impetração de mandado de segurança de natureza 
preventiva, sendo firme a orientação desta Corte, outrossim, no sentido de que, 
havendo obrigação de trato sucessivo, que se renova periodicamente, o marco inicial 
para a contagem do prazo decadencial não pode ser a data de publicação da lei 
instituidora da obrigação.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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12.016/2009 (ART. 18 DA LEI N. 1.533/1951). INAPLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não se 
aplica o prazo de decadência, previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 (art. 18 da Lei 
1.533/51), em se tratando de impetração de mandado de segurança de natureza 
preventiva, sendo firme a orientação desta Corte, outrossim, no sentido de que, 
havendo obrigação de trato sucessivo, que se renova periodicamente, o marco inicial 
para a contagem do prazo decadencial não pode ser a data de publicação da lei 
instituidora da obrigação.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento firmado por 
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esta Corte no sentido de que não há prazo decadencial para a impetração de mandado 
de segurança preventivo.

Sustenta a Agravante, em síntese, a ocorrência da decadência para a 
impetração do mandamus, pois o caso em tela trata de lei de efeitos concretos.

Afirma que "cuidando-se de lei de efeito concreto, a decadência ocorreu 
após 120 dias de sua publicação, não havendo, assim, lugar para qualquer dúvida, 
sobre ter-se operado a decadência do mandamus, que foi impetrado apenas em 2021, 
após 6 anos da publicação da lei que entendeu o impetrante ser inconstitucional. E, por 
se tratar, in casu, de lei de efeito concreto, não se aplica a jurisprudência colacionada 
na Decisão ora agravada, que não cuida dessa matéria, e sim de casos em que 
efetivamente havia obrigação de trato sucessivo" (fl. 666e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação da SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA. às fls. 671/684e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Em relação à decadência, a Corte de origem consignou  (fls. 500/501e):
 
Não assiste razão ao apelante ao sustentar a decadência para a impetração 
de mandado de segurança, sob a alegação de que houve o decurso do 
prazo de 120 dias da vigência da Lei nº 18.573/2015.
O pleito, no sentido de que o Fisco se abstenha de lançar o tributo, tem 
caráter preventivo, renovando-se a cada dia, pois a prática de eventual ato 
ilegal consistente na autuação da empresa pode se dar a qualquer tempo.
A publicação da referida lei não é o marco inicial do prazo decadencial, haja 
vista que seus efeitos incidem sobre o patrimônio e a atividade da apelada 
de forma continuada.
Colacionam-se, a título de exemplo, os seguintes julgados do STJ e deste 
Tribunal:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO DA EXIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
AO FUNDO ESTADUAL DE TRANSPORTE - FET, PREVISTA 
NA LEI 3.617/2019, DO ESTADO DO TOCANTINS. 
ILEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA 
PARA FIGURAR, COMO AUTORIDADE IMPETRADA, NO 
POLO PASSIVO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
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PRECEDENTES DO STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO, DE 
OFÍCIO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, RESTANDO 
PREJUDICADO O RECURSO ORDINÁRIO.
[...]
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se aplica o prazo de 
decadência, previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 (art. 18 da Lei 
1.533/51), em se tratando de impetração de mandado de 
segurança de natureza preventiva, sendo firme a orientação 
desta Corte, outrossim, no sentido de que, havendo obrigação 
de trato sucessivo, que se renova periodicamente, o marco inicial 
para a contagem do prazo decadencial não pode ser a data de 
publicação da lei instituidora da obrigação.
[...]
IV. No caso - em que a arrecadação da contribuição ao Fundo 
Estadual de Transporte - FET, prevista na Lei 3.617/2019, do 
Estado do Tocantins, dá-se "nos mesmos formatos que o ICMS", 
ou seja, "uma obrigação tributária periódica, mensal" -, extrai-se 
da petição inicial o caráter preventivo do Mandado de 
Segurança, especialmente no pedido para que "a autoridade 
impetrada, como representante tributário do Estado do 
Tocantins, e/ou quem lhe represente visando à arrecadação 
tributária, não pratique qualquer ato seja informativo, coativo ou 
punitivo, contra a Impetrante ou terceiros transportadores, 
relativo à cobrança da contribuição referida, bem como que se 
permita a plena fruição de benefícios fiscais (isenção, redução 
de base de cálculo, crédito presumido, entre outros) 
independentemente da contribuição ou não ao FET". Assim, não 
há que se falar em decadência do direito à impetração do 
Mandado de Segurança, por se tratar de ação mandamental com 
caráter preventivo.
[...]
VI. Sendo preventivo o mandado de segurança, desnecessária a 
existência concreta de ato coator, porquanto o receio de ato que 
venha a violar o direito líquido e certo da parte impetrante é 
suficiente a ensejar a impetração.
[...]
(RMS n. 67.109/TO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ. 
[...] PRETENSÃO PREVENTIVA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. CABIMENTO 
DO MANDAMUS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE ICMS NAS 
OPERAÇÕES INTERESTADUAIS (DIFAL) COM 
CONSUMIDORES FINAIS NÃO CONTRIBUINTES DO 
IMPOSTO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.287.019/DF, 
DOTADO DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 1093). 
NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR, EM 
QUE PESEM AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 87/2015. DECISÃO COM 
FORÇA VINCULANTE. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA TESE. AÇÃO DE ORIGEM 
EM TRÂMITE AO TEMPO DA DATA DO JULGAMENTO. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO PARCIALMENTE 
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CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO. 
SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. [...] b) 
Não há falar em decadência porquanto a pretensão das 
apeladas é preventiva. Ademais, quando a lei possui efeitos 
concretos, isto é, quando sua incidência e os efeitos dela 
decorrentes independem de ato administrativo, entende o 
Supremo Tribunal Federal que é possível a impetração de 
mandado de segurança. [...]
(TJPR - 2ª C. Cível - 0004560-54.2020.8.16.0004 - Curitiba - 
Rel.: DESEMBARGADOR ROGÉRIO LUIS NIELSEN 
KANAYAMA - J. 30.05.2022)
 
APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIFERIMENTO DO PAGAMENTO DE ICMS. 
DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EFEITOS CONCRETOS DA 
ALTERAÇÃO NORMATIVA QUE TÊM REPERCUSSÃO 
CONTINUADA NA ATIVIDADE DA IMPETRANTE. [...]
(TJPR - 2ª C. Cível - 0003097-19.2016.8.16.0004 - Curitiba - 
Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU 
CARLOS MAURICIO FERREIRA - J. 21.02.2019)

Portanto, não há que se falar em aplicação do prazo decadencial de 120 
dias.
 
O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo 

o qual não se aplica o prazo de decadência, previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 (art. 
18 da Lei 1.533/51), em se tratando de impetração de mandado de segurança de 
natureza preventiva, sendo firme a orientação desta Corte, outrossim, no sentido de 
que, havendo obrigação de trato sucessivo, que se renova periodicamente, o marco 
inicial para a contagem do prazo decadencial não pode ser a data da norma cujos 
efeitos são impugnados.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA RESTRIÇÃO, 
ESTABELECIDA PELO DECRETO 44.945, DE 10/09/2014, DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, À ISENÇÃO DO ICMS, PREVISTA NA LEI 
ESTADUAL 4.177, DE 2003, COM AS ALTERAÇÕES DAS LEIS 
ESTADUAIS 5.703 E 5.814, DE 2010. ILEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO 
DE ESTADO DA FAZENDA PARA FIGURAR, COMO AUTORIDADE 
IMPETRADA, NO POLO PASSIVO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRECEDENTES DO STJ. EXTINÇÃO DO PROCESSO, DE OFÍCIO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, RESTANDO PARCIALMENTE 
PREJUDICADO O RECURSO ORDINÁRIO.
I. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado contra o 
Secretário da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, a princípio perante o 
Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu/RJ, com o 
objetivo de assegurar o alegado direito líquido e certo da impetrante de não 
se sujeitar à restrição, estabelecida pelo Decreto 44.945, de 10/09/2014, do 
Estado do Rio de Janeiro, à isenção do ICMS, prevista na Lei estadual 
4.177, de 2003, com as alterações das Leis estaduais 5.703 e 5.814, de 
2010, ao argumento de que tal restrição seria ilegal, por suposta 
extrapolação dos limites do poder regulamentar, bem como declarar seu 
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direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, nos termos da 
Súmula 213 do STJ. Após o regular processamento do feito, 
com manifestação do Estado do Rio de Janeiro e informações da autoridade 
impetrada, o Juízo de 1º Grau declinou da competência e determinou a 
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para 
o julgamento originário da ação mandamental. No acórdão recorrido o 
Tribunal de origem denegou o Mandado de Segurança, por considerar 
consumado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, previsto no art. 
23 da Lei 12.016/2009, a contar de 10/09/2014, data da edição do Decreto 
estadual 44.945/2014, de vez que a impetração do mandamus deu-se em 
16/04/2019, ensejando a interposição do presente Recurso Ordinário.
II. Na forma da jurisprudência do STJ, não se aplica o prazo de decadência, 
previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009 (art. 18 da Lei 1.533/51), em se 
tratando de impetração de mandado de segurança de natureza preventiva, 
sendo firme a orientação desta Corte, outrossim, no sentido de que, 
havendo obrigação de trato sucessivo, que se renova periodicamente, o 
marco inicial para a contagem do prazo decadencial não pode ser a data da 
norma cujos efeitos são impugnados. Em tal sentido: STJ, EREsp 
546.259/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJU de 12/09/2005; AgRg no Ag 1.160.776/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/11/2009; RMS 22.577/MT, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/10/2010; REsp 1.474.606/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2017; AgRg no REsp 742.767/MG, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 03/10/2005; 
EREsp 1.164.514/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 25/02/2016; AgRg no AREsp 36.550/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
12/08/2016.
III. No caso - em que se trata de Mandado de Segurança que visa o 
reconhecimento do alegado direito ao não recolhimento do ICMS, relação 
de trato sucessivo -, extrai-se da petição inicial o caráter preventivo do 
Mandado de Segurança, que contém pedido, nos termos em que formulado, 
para "garantir o direito líquido e certo da impetrante de não se sujeitar ao 
recolhimento do ICMS com supedâneo ilegal, por ser isenta em suas 
atividades, bem como declarar seu direito à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos, nos termos da Súmula 213 do STJ". Assim, não 
há que se falar em decadência do direito à impetração do Mandado de 
Segurança, por se tratar de ação mandamental com caráter preventivo. No 
entanto, mesmo que afastado o fundamento do acórdão recorrido, ainda 
assim o processo deve ser extinto, de ofício, sem resolução do mérito, por 
motivação diversa.
IV. De acordo com os arts. 485, VI, § 3º, 337, XI, § 5º, 1.013 e 1.028 do 
CPC/2015 c/c os arts. 34 da Lei 8.038/90 e 247 do RISTJ, este Tribunal, no 
exercício de sua competência recursal ordinária, pode, de ofício, extinguir o 
processo de Mandado de Segurança, sem resolução do mérito, quando a 
parte impetrante for carecedora de ação, por ausência de qualquer das 
condições da ação mandamental. Ainda que o Tribunal de origem haja 
considerado presentes os pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as condições da 
ação, o STJ pode reconhecer, de ofício, a ausência de qualquer 
pressuposto processual ou condição da ação, não havendo que se falar, 
nessa hipótese, em ofensa ao princípio que veda a reformatio in pejus.
V. Sendo preventivo o mandado de segurança, desnecessária a existência 
concreta de ato coator, porquanto o receio de ato que venha a violar o 
direito líquido e certo da parte impetrante é suficiente a ensejar a 
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impetração. Entretanto, in casu, diante da argumentação constante 
da impetração, não se verifica a existência de possíveis atos de efeitos 
concretos, a serem praticados pelo Secretário de Estado da Fazenda - a 
justificar a competência originária do Tribunal de Justiça -, tendentes a violar 
ou ameaçar suposto direito líquido e certo da parte impetrante, a dar ensejo 
à impetração, ainda que na forma preventiva. Com efeito, a parte impetrante 
não aponta ato algum, de efeitos concretos, a ser praticado pela autoridade 
que se aponta coatora - o Secretário de Estado da Fazenda -, a justificar a 
competência originária do Tribunal de Justiça.
VI. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o MS 4.839/DF (Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, DJU de 16/02/98), deixou anotado que "a autoridade 
coatora, no mandado de segurança, é aquela que pratica o ato, não a que 
genericamente orienta os órgãos subordinados a respeito da aplicação da 
lei no âmbito administrativo; mal endereçado o writ, o processo deve ser 
extinto sem julgamento de mérito".
VII. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AgRg no RMS 36.846/RJ (Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, DJe de 07/12/2012), decidiu que, no regime do 
lançamento por homologação, a iminência de sofrer o lançamento fiscal, 
acaso não cumpra a legislação de regência, autoriza o sujeito passivo da 
obrigação tributária a impetrar mandado de segurança contra a exigência 
que considera indevida. Nesse caso, porém, autoridade coatora é aquela 
que tem competência para o lançamento ex officio, que, certamente, não é o 
Secretário de Estado da Fazenda.
VIII. A mais recente jurisprudência da Segunda Turma do STJ orienta-se no 
sentido de que o Secretário de Estado da Fazenda não possui legitimidade 
para figurar, como autoridade coatora, em mandado de segurança que visa 
afastar a exigência de tributo. Nesse sentido: AgRg no RMS 42.792/CE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 11/03/2014; RMS 
54.996/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 17/06/2019; AgInt 
no RMS 35.432/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 19/11/2020; 
RMS 62.373/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 01/07/2021. 
No mesmo sentido os seguintes precedentes da Primeira Turma desta 
Corte: RMS 16.708/TO, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU de 
18/04/2005; AgInt no RMS 51.519/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 
de 16/12/2016; AgInt no RMS 46.013/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
DJe de 29/08/2016; AgInt no RMS 55.310/RN, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, DJe de 31/10/2018; AgInt no RMS 49.232/MS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 18/05/2016.
IX. Sobre a teoria da encampação, a Primeira Seção do STJ, nos autos do 
MS 10.484/DF (Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJU de 26/09/2005), firmou 
o entendimento de que tal teoria apenas se aplica ao mandado de 
segurança quando preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
(a) existência de vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou 
informações e a que ordenou a prática do ato impugnado;(b) manifestação a 
respeito do mérito, nas informações prestadas;(c) ausência de indevida 
modificação ampliativa de competência jurisdicional absoluta. 
Inaplicabilidade, no caso, da teoria da encampação, pois a indevida 
presença do Secretário de Estado da Fazenda, no polo passivo deste 
Mandado de Segurança, implicou modificação da competência jurisdicional, 
disciplinada pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro.
X. Julgado extinto o presente Mandado de Segurança, sem resolução do 
mérito, logicamente não cabe ao STJ pronunciar-se sobre o mérito da 
causa, porquanto tal pronunciamento seria incompatível com a aludida 
decisão.
XI. Extinção do Mandado de Segurança, de ofício, sem resolução do 
mérito, com fundamento no art. 485, VI, § 3º, do CPC/2015. Mandado de 
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Segurança denegado.
XII. Recurso Ordinário parcialmente prejudicado.
(RMS n. 68.200/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 15/2/2022, DJe de 15/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. CURSO DE QUALIFICAÇÃO DA PM/ES. TESTE DE 
APTIDÃO FÍSICA. DECADÊNCIA. ATO ADMINISTRATIVO DE EFEITOS 
CONCRETOS. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU COM TERMO INIDICAL 
DA DECADÊNCIA A DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
PRONUNCIAMENTO SOBRE O MÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Nos moldes da jurisprudência consolidada no STJ, "O prazo de 120 dias 
para a impetração de mandado de segurança se inicia a partir do momento 
em que o candidato toma ciência do ato administrativo violador de direito do 
qual considera ser detentor (EREsp 1124254/PI, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Corte Especial, DJe 12/08/2014)".
2. Hipótese em que o mandado de segurança foi impetrado antes do ato 
administrativo de efeitos concretos que eliminaria a candidata do certame, o 
que confere ao writ o caráter preventivo. Inviabilidade de considerar a data 
do edital do concurso como o termo inicial do prazo decadencial de 
impetração.
3. Inaplicável a súmula 283/STF ao caso. A apesar do acórdão recorrido ter 
adiantado como julgaria o caso se não reconhecesse a decadência - "ainda 
que assim não fosse, nada de ilegal ostentaria a exigência editalícia" -, esse 
ponto do julgado não constituiu razão de decidir, não se caracterizando 
como objeto da coisa julgada.
4. Se uma decisão judicial reconhece a decadência - a perda do direito 
potestativo por falta de exercício no respectivo prazo -, não sobra (ria) 
espaço lógico para falar em exame do eixo principal do fundamento da lide, 
menos ainda como razões de decidir.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 357.522/ES, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado 
em 22/9/2015, DJe de 28/9/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. COMPENSAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 18, DA 
LEI N. 1.533/51. AUSÊNCIA DE DECADÊNCIA.
1. O presente recurso especial refere-se a mandado de segurança ajuizado 
com o objetivo de preservar da autuação fiscal compensação tributária já 
realizada pelo contribuinte sob o comando do art. 66, da Lei n. 8.383/91, 
relacionada a indébitos de PIS recolhidos na forma do Decreto-lei n. 2.445 e 
Decreto-lei n. 2.449/88, declarados inconstitucionais com suspensão de sua 
execução pelo Senado Federal publicada na Resolução n.° 49/95.
2. Trata-se, portanto, de mandado de segurança com nítido caráter 
preventivo, não alcançado pelo prazo decadencial previsto no art. 18, da Lei 
n. 1.533/51. Precedentes: RMS 23120 / ES, Primeira Turma, Rel. Min. 
Dennise Arruda, julgado em 18.11.2008; AgRg no REsp 1128892 / MT, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 05.10.2010; 
REsp 833409 / BA, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 14.09.2010; AgRg no REsp 1066405 / CE, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 11.11.2008.
3. Recurso especial não provido.
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(REsp n. 908.577/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/8/2013, DJe de 4/9/2013.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO. PRAZO 
DECADENCIAL DO ART. 18 DA LEI 1.533/51. INAPLICABILIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA COM CARÁTER PREVENTIVO. RECURSO 
PROVIDO.
1. O mandado de segurança impetrado com o fim de se reconhecer direito à 
compensação de tributos indevidamente recolhidos, por seu caráter 
preventivo, não está sujeito ao prazo decadencial de 120 dias, previsto no 
art. 18 da Lei 1.533/51.
2. Na hipótese dos autos, o mandado de segurança foi impetrado com o 
intuito de que fosse declarado o direito à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a título de ICMS, tendo em vista a diferença entre 
o que foi efetivamente recolhido, no regime convencional de tributação, e o 
que foi recolhido por substituição tributária, com base na Lei Estadual 
5.298/96. Desse modo, a pretensão tem nítido caráter preventivo, porquanto 
visa à declaração do direito à compensação, não se voltando contra lesão a 
direito já ocorrida. O mandamus não objetiva a apuração dos créditos a 
serem compensados, mas a declaração do direito à compensação.
3. "É cabível o mandado de segurança com efeito declaratório, apenas para 
garantir, em tese, o direito ao aproveitamento de créditos. E isto porque o 
encontro de contas deve ser feito administrativamente, a partir do 
procedimento efetuado pelo contribuinte e fiscalizado pela Administração, 
que não fica impedida de cobrar eventual saldo devedor, se assim entender. 
Em sendo assim, inexiste o óbice das Súmulas 269 e 271/STF" (REsp 
468.034/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 11.10.2004). Aplica-
se ao caso em exame a Súmula 213/STJ: "O mandado de segurança 
constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 
tributária."
4. Recurso ordinário provido, para, afastando a decadência, determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça estadual, a fim de que seja 
processado e julgado o mandado de segurança.
(RMS n. 23.120/ES, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 18/11/2008, DJe de 18/12/2008.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ERNESTO ALESSANDRO TAVARES - PR029813
RECORRIDO : SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.
OUTRO NOME : SIEMENS LTDA
RECORRIDO : SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.
OUTRO NOME : SIEMENS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS ENGEL VIEIRA BARBOSA - SP258533

SILVIO JOSÉ GAZZANEO JUNIOR - SP295460
MATEUS SILVA DE MUZIO GRIPP - SP402191
RAFAEL FRANÇA SAVASSI LONGO - SP342646

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : ERNESTO ALESSANDRO TAVARES - PR029813
AGRAVADO : SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.
OUTRO 
NOME

:
SIEMENS LTDA

AGRAVADO : SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.
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OUTRO 
NOME

:
SIEMENS LTDA

ADVOGADOS : MARCOS ENGEL VIEIRA BARBOSA - SP258533
SILVIO JOSÉ GAZZANEO JUNIOR - SP295460
MATEUS SILVA DE MUZIO GRIPP - SP402191
RAFAEL FRANÇA SAVASSI LONGO - SP342646

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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